
SEÇÃO JUDICIÁRIA DO PIAUÍ
 

DESPACHO SJPI-DIREF

 

Acolho a proposição contida no Despacho SJPI-SECAD (19025901). Assim,
AUTORIZO, c o m inexigibilidade de licitação, a contratação da pessoa jurídica de direito privado
ÁGUA ADICIONADA DE SAIS GURGUÉIA ME  LTDA ., CNPJ nº. 07.670.302/0001-16, para
a locação do imóvel Sede da Subseção Judiciária de Corrente - PI, por um período de 05 (cinco) anos,  a
partir de 22/11/2023, pelo valor total de R$11.883,85 (onze mil, oitocentos e oitenta e três reais e oitenta
e cinco centavos), nos termos do art. 74, Inciso V, § 5º e art. 106, ambos, da Lei nº 14.133/2021 c/c a Lei
nº 8.245/1991 e Instrução Normativa SEGES n. 103/2022, ​​​​​​conforme minuta (18969184) , como se observa
no Parecer 136 (19025077).

À SECAD para demais providências.

Teresina-PI, data da assinatura eletrônica.

 

 
BRUNNO CHRISTIANO CARVALHO CARDOSO

Juiz Federal Diretor do Foro

Documento assinado eletronicamente por Brunno Christiano Carvalho Cardoso , Diretor do Foro, em
19/09/2023, às 20:39 (horário de Brasília), conforme art. 1º, § 2º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site https://sei.trf1.jus.br/autenticidade informando
o código verificador 19031580 e o código CRC 11A8E268.

Av. Miguel Rosa, 7315 - Bairro Redenção - CEP 64018-550 - Teresina - PI - www.trf1.jus.br/sjpi/
0004117-86.2023.4.01.8011 19031580v2
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SEÇÃO JUDICIÁRIA DO PIAUÍ
 

TERMO DE REFERÊNCIA

1. DO OBJETO
                           1.1. Locação por inexigibilidade de licitação do prédio que já vem sendo utilizado desde
2013 pela Subseção Judiciária de Corrente-PI com 754,53 m² de área construída encravada em um terreno
com área total de 8.274,49 m² que abriga as instalações da Subseção Judiciária de Corrente-PI. É
necessário assegurar a continuidade da Locação do prédio da Subseção Judiciária de Corrente-PI, sendo
considerado este serviço como essencial e imprescindível ao funcionamento e operacionalização da
unidade jurisdicional.

 

2. DA JUSTIFICATIVA
 2.1 A contratação é necessária para abrigar as instalações da Subseção Judiciária de

Corrente-PI. É necessário assegurar a continuidade da Locação do prédio da Subseção Judiciária de
Corrente-PI, pois o mesmo, além de possuir uma localização pertinente à finalidade que se propõe, foi
preparado e reformado especificamente para funcionar a subseção judiciária de Corrente. A não
contratação implicaria em transtornos relacionados a mudança e à dificuldade em encontrar prédio similar
em localização e estrutura.

 

 

3. FUNDAMENTO LEGAL
                          3.1. Inexigibilidade de licitação, tendo por fundamento legal o art. 74, caput, combinado
com inciso V da Lei nº 14.133/2021: "É inexigível a licitação quando inviável a competição, em especial
nos casos de: V - aquisição ou locação de imóvel cujas características de instalações e de localização
tornem necessária sua escolha." combinados com o art. 3º da Lei 8.245/91, conforme orientação do
Relatório Preliminar de Auditoria 14356512 constante no PAe SEI 0004644-09.2021.4.01.8011.

 

Cabe ressaltar a inexistência de imóveis públicos vagos e disponíveis que atendam ao
objeto.

A justificativa que demonstra a singularidade do imóvel a ser locado e a sua vantagem é
pelo fato de o imóvel já abrigar a sede da Subseção Judiciária de Corrente-PI e possuir qualidades
estruturais que atendem às necessidades dos servidores e usuários da justiça, além de ter uma localização
acessível aos usuários, bem como os custos de desmobilização para mudança de sede inviabilizar a escolha
de outro imóvel.

 

4. DA ESPECIFICAÇÃO DO OBJETO

Item Descrição
Código
de item

(SIASG)
Quantidade

Unidade
de

Medida
(unidade)

Valor unitário
(média)

Qtd.
(meses)

Valor Total
por item

1

Locação do prédio para
continuidade das
instalações da sede da
Subseção Judiciária de
Corrente-PI.

4316:
Locação
de Imóvel

754,53 m² e
área total de
8.274,49 m²

m²
R$

11.883,85* (Valor
mensal)

60 R$ 713.031,00
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Valor total estimado da contratação R$ 713.031,00

*Montante mensal de R$ 11.883,85 conforme avaliação realizada pelo Oficial de Justiça desta Subseção
Judiciária (18575629).

 

5. DA LOCATÁRIA
5.1. A LOCATÁRIA fica obrigada a restituir o imóvel, finda a locação, no estado em

que o recebeu, salvo quanto às deteriorações decorrentes do seu uso normal.

5.2. A LOCATÁRIA respeitadas as disposições legais e regulamentares pertinentes, fica
autorizada a fazer no imóvel locado as alterações e benfeitorias que julgar convenientes aos seus serviços.

5.3. Todas as benfeitorias ficarão incorporadas ao imóvel da LOCADORA salvo aquelas
que a critério e no interesse da administração possam ser removidas sem causarem danos ao imóvel locado
tais como as divisórias e outras.

5.4. Se, por qualquer razão, este contrato vier a ser rescindido, ou restituído o imóvel
pela LOCATÁRIA antes da data avençada para o seu término, nenhum direito assistirá a mesma em
virtude do aqui pactuado, seja a que título for.

5.5. Toda e qualquer acessão e/ou benfeitoria necessária, útil ou voluptuária introduzida
no imóvel, deverá ser feita às expensas e sob responsabilidade da locatária, para tanto, dependerão de
autorização por escrito da locadora, e aprovação, quando necessária, dos poderes competentes ficando
automaticamente incorporadas ao imóvel não ensejando qualquer direito de retenção ou indenização por
parte da locatária.

 

6. DAS OBRIGAÇÕES DA LOCADORA
6.1. Os LOCADORES obrigam-se, no que couber, ao que dispõe o art. 22 da Lei n.

8.245/91, como também a manterem-se, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as
obrigações por ela assumidas.

 

7. DAS OBRIGAÇÕES DA LOCATÁRIA
7.1. A LOCATÁRIA obriga-se, no que couber, ao que dispõe o art. 23 da Lei n.

8.245/91, bem como a:

I - efetuar pagamento aos LOCADORES, conforme cláusula específica deste contrato;

II - restituir, findo o prazo do contrato, o imóvel dos LOCADORES, inteiramente
desocupado e em bom estado de conservação, salvo quanto às deteriorações decorrentes do seu uso
normal;

III - fiscalizar a execução do contrato, nos termos do art. 117 da Lei n. 14.133/2021.

 

8. DO PAGAMENTO
8.1. O pagamento será efetuado até o 10º (décimo) dia útil, através de depósito em conta

corrente do Locador, a contar da data da apresentação do recibo, devidamente protocolado no setor
competente e atestado, constando o nome do Banco, Agência, número da conta e Nota de Empenho.

8.2. As despesas ordinárias, bem como os encargos locatícios incidentes sobre o imóvel
(água e esgoto, energia elétrica etc.), cujo pagamento tenha sido atribuído contratualmente ao
LOCATÁRIO, serão suportadas proporcionalmente, em regime de rateio, a partir da data da efetiva
ocupação do imóvel.

8.3. As despesas ordinárias do condomínio, bem como os encargos locatícios incidentes
sobre o imóvel (água e esgoto, energia elétrica etc.), cujo pagamento tenha sido atribuído contratualmente
ao LOCATÁRIO, serão suportadas proporcionalmente, em regime de rateio, a partir da data da efetiva
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ocupação do imóvel.

8.4. O acertamento desta proporção se dará na primeira parcela vencível da despesa,
pagando LOCADOR e LOCATÁRIO suas respectivas partes da parcela. Caso o LOCATÁRIO a pague na
integralidade, a parte de responsabilidade do LOCADOR será abatida no valor do aluguel do mês
subsequente. A mesma proporção também será observada no encerramento do contrato, promovendo-se o
acertamento preferencialmente no pagamento do último aluguel.

8.5. Quando do pagamento ao LOCADOR, será efetuada eventual retenção tributária
prevista na legislação aplicável.

                              PARÁGRAFO PRIMEIRO - Havendo erro no documento de cobrança ou outra
circunstância que desaprove a liquidação da despesa, o mesmo ficará pendente e o pagamento sustado até
que o Locador providencie as medidas saneadoras necessárias, não ocorrendo neste caso, quaisquer ônus
para o Locatário.

                              PARÁGRAFO SEGUNDO - Havendo atraso no prazo estipulado no caput desta
Cláusula, incidirá sobre o valor devido juros de mora de 0,03% (três centésimos por cento) ao dia, relativo ao
período compreendido entre a data do vencimento do prazo para pagamento até a sua efetivação.

 

9. DA MULTA CONTRATUAL
9.1. LOCADORES e LOCATÁRIA obrigam-se a respeitar o presente contrato, tal qual

como se acha redigido, incorrendo o contratante que infringir quaisquer de suas cláusulas na muita
equivalente a 3 (três) aluguéis vigentes na data da infração contratual, devida sempre por inteiro e cobrável
por ação competente, nos termos da legislação que então vigorar.

9.2. A multa será sempre paga integralmente, podendo, ainda, a parte inocente, se lhe
convier, considerar rescindido o presente contrato, sem maiores formalidades.

 

10. DO REAJUSTE
Conforme dispõe o art. 92, da Lei n. 14.133, de 2021, os preços inicialmente contratados

são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano, contado da data do orçamento estimado.

10.1. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os
preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice de Preços para o
Consumidor Amplo – IPCA, medido mensalmente pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística –
IBGE, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.

10.2. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será
contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste.

10.3. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o contratante
pagará ao contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença
correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo.

10.4. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o
definitivo.

10.5. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer
forma não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela
legislação então em vigor.

10.6. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo
índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

10.7. O reajuste será realizado por apostilamento.

10.8. Se a variação do indexador adotado implicar em reajuste desproporcional ao
preço médio de mercado para a presente locação, o LOCADOR aceitará negociar a adoção de preço
compatível ao mercado de locação do município em que se situa o imóvel.
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11. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA.
11.1. As despesas decorrentes deste contrato correrão, no exercício de 2023, à conta dos

recursos orçamentários consignados no programa de trabalho 02.061.0569.4257.0001 — Julgamento de
Causas, elemento de despesa 3390.36.15 - locação de imóvel, constantes da respectiva nota de empenho.

11.2. Para os demais exercícios, as despesas correrão à conta da dotação orçamentária
própria, extraindo-se, para tanto, a respectiva nota de empenho.

 

12. DA RESCISÃO
12.1. Constituem motivos de rescisão deste contrato, no que couber, os constantes do art.

137 e 138 da Lei n. 14.133/2021.

 

13. DA VIGÊNCIA
O prazo de vigência do contrato será de 5 (cinco) anos, com início na data

de 22/11/2023 e encerramento em 22/11/2028, nos termos do art. 3° e 51 da Lei nº 8.245/1991 , podendo,
por interesse da Administração, ser prorrogado por períodos sucessivos, até o limite de 10 (dez) anos (art.
107, da Lei n. 14.133/2021).

13.1. A prorrogação de que trata esta cláusula é condicionada ao ateste, enquanto
houver necessidade pública a ser atendida por meio da presente contratação, pela autoridade
competente, de que o imóvel satisfaz os interesses estatais, de que as condições e os preços
permanecem vantajosa para a Administração, permitida a negociação com o contratado, mediante
assinatura de termo aditivo.

13.2. Findo o prazo de vigência do presente contrato, a LOCATÁRIA obriga-se a
restituir o imóvel da LOCADORA inteiramente desocupado, nos termos da lei.

13.3. A Administração deverá atestar, no início da contratação e de cada exercício, a
existência de créditos orçamentários vinculados à contratação e a vantagem em sua manutenção;

 

14. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
14.1.Este contrato obriga as partes contratantes e seus herdeiros e/ou sucessores a

qualquer titulo.

14.2. A LOCATÁRIA não poderá considerar o presente contrato rescindido por qualquer
intimação do serviço sanitário, salvo se o imóvel for considerado inabitável, fato este que deverá ser
averiguado em vistoria judicial.

14.3. Os LOCADORES poderão inspecionar o imóvel sempre que julgar necessário, em
dia e horário previamente marcado com a LOCATÁRIA.

14.4. No caso de desapropriação do imóvel ora locado, as partes ficarão desobrigadas
por todas as cláusulas deste contrato, cabendo à LOCATÁRIA pleitear do poder expropriante a
indenização a que, porventura, tenha direito.

14.5. A LOCATÁRIA não poderá emprestar, ceder, transferir ou sublocar o imóvel, sem
a anuência por escrito dos LOCADORES.

14.6. Qualquer tolerância por parte dos LOCADORES, no cumprimento das cláusulas e
condições aqui previstas, não implicará alteração do presente contrato, constituindo-se em ato de mera
liberalidade.

Documento assinado eletronicamente por Antonio Joilson Gomes de Sousa , Técnico Judiciário, em
08/09/2023, às 12:16 (horário de Brasília), conforme art. 1º, § 2º, III, "b", da Lei 11.419/2006.
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A autenticidade do documento pode ser conferida no site https://sei.trf1.jus.br/autenticidade informando
o código verificador 18922069 e o código CRC D5E0C36E.

BR-135 - KM-49 - Bairro Zona Urbana - CEP 64980-000 - Corrente - PI - www.trf1.jus.br/sjpi/
0004117-86.2023.4.01.8011 18922069v2
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